LEI N° 1222 / 2017.

DISPOE SOBRE A TAXA DE COLETA DE
RESIDUOS SOLIDOS NO MUNICIPIO DE
GOVERNADOR CELSO RAMOS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

JULIANO DUARTE CAMPOS, Prefeito Municipal de Governador Celso Ramos, Santa
Catarina, faz saber que a Camara de Vereadores aprovou e ele sanciona a Seguinte Lei:

Segdo I )
TAXA DE COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS

Subsecdo |
Fato Gerador

Art. 1°, A taxa de coleta de residuos sélidos tem como fato gerador a utilizagéo efetiva ou
potencial do servigo ptiblico de coleta, transporte e destinagdo final de residuos sélidos, prestados

ao contribuinte ou postos a sua disposigéo.

§ 1° A taxa prevista neste artigo incidira sobre a propriedade predial beneficiada, efetiva

ou potencialmente, pelo servigo.

§ 2° Entende-se por residuos sélidos as matérias insoliveis, imprestaveis oriundas das
residéncias, empresas comerciais e prestadoras de servigos e de outras instituigdes, que possam

prejudicar a saude publica.

Art. 2°, Séo contribuintes da taxa os proprietarios, titulares do dominio 1til ou possuidores
de iméveis localizados nas areas atendidas pelo servigo de coleta, transporte e destinagédo final
de residuos solidos.

Subsegéo 111
Base de Cdlculo e Langamento

Art. 3°. A taxa de que trata esta Se¢fo correspondera ao custo anual do servigo publico de
coleta, transporte e destinagéo final dos residuos sélidos, rateado entre os contribuintes de acordo
com: '

I — a drea total construida de todos os imoveis beneficiados pelo servigo;
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IT - o custo do servigo por m? (metro quadrado) de area construida;

I1I - 4rea construida do imével beneficiado pelo servigo;
IV - aliquota fixada por faixa de area construida, diferenciada em razéo do uso do imével;

§ 1° - Para fins de aplicagdo da aliquota de que trata o inciso IV, os tipos de uso do imovel,
néo residenciais, mas que ndo se enquadram em uso Comercial ou Industrial, serfio enquadrados
na aliquota de imdvel de uso residencial.

§ 2° - O montante da obrigagéo principal referente a Taxa de Coleta de Residuos So6lidos
anual, seré o produto da multiplicagé@o entre o valor do custo do servigo por metro quadrado de
area construida, correspondente a 0,018405 UFM, a area construida do imével considerado, e a
aliquota correspondente, fixada por faixa de area construida e diferenciada segundo a utilizagéo
do imével, de acordo com a Tabela a seguir:

ALIQUOTAS PARA O CALCULO DA
TAXA DE COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS

. ‘ TIPO DE EDIFICACAO
Faixa de Area
RESIDENCIAL | COMERCIAL INDUSTRIAL
1 até 20 1,00 1,10 1,20
21 até 30 1,00 1,10 1,30
31 até 50 1,00 1,30 1,40
51 até 70 1,00 1,50 1,50
71 até 100 1,00 1,50 1,70
101 até 150 1,00 1,50 1,70
151 até 200 1,00 1,50 1,70
201 até 250 1,00 1,50 1,70
251 até 300 0,95 1,50 1,70
301 até 350 0,95 1,50 1,70
351 até 400 0,95 1,50 1,70
401 até 450 0,94 1,50 1,70
451 até 500 0,92 1,50 1,70
501 até 600 0,92 1,60 1,70
601 até 700 0,92 1,60 1,70
701 até 800 0,92 1,60 1,70
801 até 1000 0,92 1,60 1,70
1001 até 1200 0,92 1,60 1,70
1201 até 1500 0,92 1,60 1,70
1501 até 2000 0,92 1,60 1,70
2001 até 3000 0,92 1,60 1,70
3001 até 4000 0,92 1,60 1,70
4001 até 5000 0,92 1,60 1,70
acima de 5001 0,92 1,60 1,70
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Art. 4°. O langamento da taxa de coleta de residuos solidos serd realizado de oficio,
anualmente, com base nos dados constantes do Cadastro Imobilidrio Fiscal.

Paragrafo dnico. O valor do langamento da taxa referida no "caput", em cada exercicio,
correspondera ao custo dos servigos prestados e sera proporcional ao nimero de meses de efetiva
ou potencial presta¢éio do servigo pelo Municipio.

Art. 5°, Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar convénio com o Servigo
Autdnomo Municipal de Agua e Esgoto - SAMAE, para a arrecadagfio da taxa de coleta de
residuos sélidos na fatura de cobranga dos respectivos servigos.

Paragrafo anico. Na hipotese deste artigo, a cobranga da taxa serd feita nas condigdes e
prazos da cobranga da tarifa de dgua e esgoto.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagdo, revogando as disposi¢des
referentes a Coleta domiciliar de lixo contidas na Lei n°. 130 de 18 de dezembro de 2001, em
especial o artigo 97, o inciso I do art. 94 e o item 1 da Tabela “V”, bem como as demais
disposi¢des em contrario.

Governador Celso Ramos, 17 de novembro de 2017.

JULIAN
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